Inovagdes em Direito Administrativo — Parte 9

Relembrando...

Agéncias Reguladoras

ANEEL — Agéncia Nacional de Energia
Elétrica (Lei n29.427, de 1996)

Art. 12 E instituida a Agéncia Nacional de
Energia Elétrica - ANEEL, autarquia sob
regime especial, vinculada ao Ministério
de Minas e Energia, com sede e foro no
Distrito Federal e prazo de duracdo
indeterminado.

Art. 22 A Agéncia Nacional de Energia

Elétrica - ANEEL tem por finalidade
regular e fiscalizar a  producao,
transmissao, distribuicdo e

comercializagao de energia elétrica, em

conformidade com as politicas e

diretrizes do governo federal.

ANATEL - Agéncia Nacional de

Telecomunicagoes (Lei n2 9.472, de 1997)

Art. 82 Fica criada a Agéncia Nacional de
TelecomunicagdOes, entidade

da

integrante

Administragdo  Publica  Federal

indireta, submetida a regime autarquico
especial e vinculada ao Ministério das
Comunicagcdes, com a funcdo de drgao
regulador das telecomunicagGes, com

sede no Distrito Federal, podendo

estabelecer unidades regionais.

ANP — Agéncia Nacional do Petréleo, Gas
Natural e Biocombustiveis (Lei n2 9.478,

de 1997)

Art. 72 Fica instituida a Agéncia Nacional

do Petroleo, Gas Natural e

Biocombustives - ANP, entidade




integrante da Administragao Federal
Indireta, submetida ao regime autarquico
especial, como drgdo regulador da
industria do petrdleo, gas natural, seus
derivados e biocombustiveis, vinculada

ao Ministério de Minas e Energia.

ANVISA — Agéncia Nacional de Vigilancia
Sanitdria (Lei n2 9.782, de 1999)

Art. 32 Fica criada a Agéncia Nacional de
Vigilancia Sanitaria - ANVISA, autarquia

sob regime especial, vinculada ao

Ministério da Saude, com sede e foro no

Distrito Federal, prazo de duracao

indeterminado e atuacdo em todo

territério nacional.
Paragrafo unico. A natureza de autarquia
conferida a

especial Agéncia é

caracterizada pela independéncia

administrativa, estabilidade de seus

dirigentes e autonomia financeira.

ANS — Agéncia Nacional de Saude

Suplementar (Lei n2 9.961, de 2000)

Art. 12 E criada a Agéncia Nacional de
Saude Suplementar — ANS, autarquia sob
o regime especial, vinculada ao Ministério
da Saude, com sede e foro na cidade do
Rio de Janeiro - RJ, prazo de duracdo
indeterminado e atuacdo em todo o
territério

nacional, como ¢rgao de

regulagdo, normatizagdo, controle e
fiscalizacdo das atividades que garantam
a assisténcia suplementar a saude.

Paragrafo unico. A natureza de autarquia
especial conferida a ANS é caracterizada

por autonomia administrativa, financeira,




patrimonial e de gestdao de recursos
humanos, autonomia nas suas decisGes
mandato fixo de

técnicas e seus

dirigentes.

ANA — Agéncia Nacional de Aguas (Lei n?
9.984, de 2000)

Art. 32 Fica criada a Agéncia Nacional de
Aguas - ANA, autarquia sob regime
especial, com autonomia administrativa e
financeira, vinculada ao Ministério do
Meio Ambiente, com a finalidade de
em esfera de

implementar, sua

atribuicGes, a Politica Nacional de
Recursos Hidricos, integrando o Sistema
Nacional de Gerenciamento de Recursos

Hidricos.

ANTT e ANTAQ — Agéncias Nacionais de
Transportes Terrestres e de Transportes
(Lei n2

Aquaviarios, respectivamente

10.233, de 2001)

Art. 21. Ficam instituidas a Agéncia

Nacional de Transportes Terrestres -

ANTT e a Agéncia Nacional de

Transportes  Aquavidrios - ANTAQ,
entidades integrantes da administragdo
federal indireta, submetidas ao regime
vinculadas,

autarquico  especial e

respectivamente, ao Ministério dos
Transportes e a Secretaria de Portos da

Presidéncia da Republica, nos termos

desta Lei.

§ 29 O regime autarquico especial
conferido a ANTT e a ANTAQ ¢é
caracterizado pela independéncia

administrativa, autonomia financeira e

funcional e mandato fixo de seus

dirigentes.




ANCINE — Agéncia Nacional do Cinema
(MP n2 2228, de 2001)

Art. 52 Fica criada a Agéncia Nacional do
Cinema - ANCINE, autarquia especial,
vinculada ao Ministério do
Desenvolvimento, Industria e Comércio

Exterior, observado o disposto no art. 62

desta Medida Provisdria, ¢rgao de
fomento, regulacdo e fiscalizacdo da
industria cinematografica e

videofonografica, dotada de autonomia

administrativa e financeira.

ANAC — Agéncia Nacional de Aviacao Civil
(Lein? 11.182, de 2005)

Art. 12 Fica criada a Agéncia Nacional de
Aviagao Civil = ANAC, entidade integrante
da Administracdo Publica  Federal
indireta, submetida a regime autarquico
especial, vinculada ao Ministério da

Defesa, com prazo de duragao

indeterminado.

ANM — Agéncia Nacional de Mineracdo

(Lei n2 13.575, de 2017)

Art. 12 Fica criada a Agéncia Nacional de

Mineracdo  (ANM), integrante da
Administracdo Publica federal indireta,
submetida ao regime autarquico especial
e vinculada ao Ministério de Minas e

Energia.

As préprias leis que criam as Agéncias Reguladoras fixam o denominado regime

especial, isto é, os aspectos diferenciadores caracteristicos da aludida agéncia criada

em se comparando com as regras gerais das Autarquias.

Para caracterizar o regime especial, o professor José dos Santos Carvalho filho

agrupa a diferenca entre as autarquias comuns e as autarquias especiais em quatro

grupos:




- Poder Normativo Técnico: a lei autoriza edicdo de normas técnicas, sujeitas

aos limites legais e sujeitas a controle administrativo e judicial;

- Autonomia Deciséria: eventuais conflitos sdao dirimidos internamente sem

possibilidade de recurso dirigido a pessoa politica a que estd vinculada;

- Independéncia Administrativa: alguns dirigentes sdo nomeados por prazo
determinados em lei (mandato ou investidura a termo), o que os da certo grau de

establidade para alcancar as metas da instituicdo.

- Autonomia Econémico-Financeira: possuem recursos proprios e capacidade

de autogestao.

(CARVALHO FILHO, Manual de Direito Administrativo, 312 edi¢do)

9) Nova Lei das Agéncias Reguladoras — Lei n2 13.848/2019

Dispde sobre a gestdo, a organizacao, o processo decisorio e o controle social
das agéncias reguladoras, altera a Lei n? 9.427, de 26 de dezembro de 1996, a Lei n?
9.472, de 16 de julho de 1997, a Lei n? 9.478, de 6 de agosto de 1997, a Lei n2 9.782,
de 26 de janeiro de 1999, a Lei n2 9.961, de 28 de janeiro de 2000, a Lei n29.984, de 17
de julho de 2000, a Lei n2 9.986, de 18 de julho de 2000, a Lei n2 10.233, de 5 de junho
de 2001, a Medida Provisoria n2 2.228-1, de 6 de setembro de 2001, a Lei n2 11.182,
de 27 de setembro de 2005, e a Lei n2 10.180, de 6 de fevereiro de 2001.

Nos termos do artigo 22 da Lei n? 13.848/2019, consideram-se agéncias
reguladoras para fins da lei a Agéncia Nacional de Energia Elétrica (Aneel), Agéncia
Nacional do Petrdleo, Gas Natural e Biocombustiveis (ANP), Agéncia Nacional de
Telecomunicagdes (Anatel), Agéncia Nacional de Vigilancia Sanitaria (Anvisa), Agéncia
Nacional de Salude Suplementar (ANS), Agéncia Nacional de Aguas (ANA), Agéncia
Nacional de Transportes Aquaviarios (Antaq), Agéncia Nacional de Transportes
Terrestres (ANTT), Agéncia Nacional do Cinema (Ancine), Agéncia Nacional de Aviacdo

Civil (Anac) e a Agéncia Nacional de Mineracdo (ANM).



Os artigos iniciais reforcam a autonomia institucional e financeira das
autarquias. Ja no inicio do diploma, tem-se a previsdo dos mecanismos garantidores da
independéncia necessdria a essas instituigdes, arrimados pela “auséncia de tutela ou
de subordinacdo hierarquica, pela autonomia funcional, deciséria, administrativa e
financeira e pela investidura a termo de seus dirigentes e estabilidade durante os

mandatos”, nos termos do artigo 32 da Lei.

Ha, sem duvidas, com a publicacdo da Lei 13.848/19, a pretensdo de tornar as
agéncias reguladoras entes permeaveis a participagdao externa, com a consagragao de
mecanismos préprios a este fim, como as consultas e audiéncias publicas, além da
maior transparéncia e publicidade de seus atos. De um lado, expGe-se as agéncias aos
reclames dos agentes privados, consumidores e usudrios. De outro, fortalece-se sua
autonomia funcional e financeira, para que as autarquias ndo sejam premidas por

pressdes politicas ou setoriais.



